
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 109.530 - RJ 
(2019/0070485-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DOUGLAS DA SILVA SALES 
ADVOGADO : ALAN MONTEIRO ESPINOSA  - RJ091265 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA RECONHECIDA. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DE CONDENAÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISÃO DO JULGADO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se 
prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
2. É pacífico nesta Corte Superior que "o acórdão que apenas confirma a 
sentença de primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, não 
configura marco interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável 
na dosimetria da pena" (AgRg no REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2015).
3. Na espécie, aplicada ao réu pena inferior a 2 anos de reclusão, a prescrição da 
pretensão punitiva ocorre em 4 anos (art. 109, V, do CP). Considerando que a 
publicação da sentença ocorreu em 30/08/2013, e não sobrevindo outro marco 
interruptivo no prazo de 4 anos, uma vez que o Tribunal a quo, em grau de 
apelação, apenas confirmou a sentença condenatória, foi declarada a extinção da 
punibilidade do recorrente e, por extensão, de outros corréus. 
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n.º 176.473, de Relatoria do 
Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, pacificou novo posicionamento acerca do 
tema, fixando a premissa segundo a qual "[n]os termos do inciso IV do artigo 117 
do Código Penal, o Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, 
inclusive quando confirmatório da sentença de 1.º grau, seja mantendo, reduzindo 
ou aumentando a pena anteriormente imposta".
5. Necessidade de adequação da jurisprudência deste Tribunal ao entendimento 
firmado pela Suprema Corte, de modo que o acórdão que confirma a condenação 
seja considerado, também, marco interruptivo da prescrição.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para que seja 
afastada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva anteriormente 
reconhecida.

Documento: 1945759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2020 Página  1 de 6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher 
os embargos, com efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de maio de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 109.530 - RJ 
(2019/0070485-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DOUGLAS DA SILVA SALES 
ADVOGADO : ALAN MONTEIRO ESPINOSA  - RJ091265 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, nos termos da seguinte 
ementa:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO INTERRUPTIVO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que 
confirma a condenação, ainda que majore a pena, não constitui marco 
interruptivo da prescrição" (AgRg no AREsp 629.278/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/8/2016, DJe 26/8/2016). 
2. Transcorrido lapso superior a 4 anos desde o último marco interruptivo 
do prazo prescricional – publicação da sentença condenatória (30/08/2013) 
– está extinta a punibilidade dos réus cujas penas privativas de liberdade 
foram fixadas em patamares inferiores a 2 anos de reclusão.
3. Agravo regimental não provido" (e-STJ, fl. 1476).

Alega o embargante que o acórdão embargado padece de omissões, pois o 
entendimento ali externado não encontra amparo legal, além de afrontar diretamente os princípios 
da legalidade, da inafastabilidade de jurisdição e do devido processo legal. 

Afirma que, de acordo com o art. 117, inciso IV, do Código Penal, a publicação 
do acórdão confirmatório da condenação é, literalmente, causa interruptiva da prescrição.

Refere que este é o atual entendimento que vem se firmando no Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que o acórdão confirmatório da condenação constitui marco 
interruptivo da prescrição. 

Requer o provimento dos presentes embargos com a atribuição de efeitos 
infringentes, a fim de que seja afastado o reconhecimento da prescrição.

Devidamente intimada, a parte embargada apresentou impugnação (e-STJ, fls. 
1499-1502).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 

Os embargos merecem ser acolhidos.
Dispõe o Código de Processo Penal:

"Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras 
ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 
dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão."

Colhe-se do acórdão embargado:

"Consoante disposto na decisão agravada, a prescrição da pretensão 
punitiva superveniente tem por referência a pena em concreto, sendo 
aferida, nos termos do art. 109 do CP, após o trânsito em julgado da 
condenação e segundo os marcos interruptivos descritos no art. 117 do 
Código Penal. 
Destacam-se, por oportuno, os seguintes dispositivos do Código Penal:

"Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se:
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; 
V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; 
VI - pela reincidência."

O art. 110, § 1º, do Código Penal determina que "a prescrição, depois da 
sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois 
de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à denúncia ou queixa". 
Sendo assim, aplicada ao recorrente e demais corréus penas inferiores a 2 
anos de reclusão, a prescrição da pretensão punitiva ocorre em 4 anos (art. 
109, V, do CP). 
Considerando que a publicação da sentença ocorreu em 30/08/2013, e não 
sobrevindo outro marco interruptivo no prazo de 4 anos, uma vez que o 
Tribunal a quo, em grau de apelação, apenas confirmou a sentença 
condenatória e tendo em vista que o acórdão confirmatório da condenação 
não constitui baliza de interrupção do prazo prescricional, está extinta a 
punibilidade do réu e demais beneficiados pela decisão agravada. 
Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO, MAS QUE 
MAJOROU A PENA APLICADA. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO 
MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. PRESCRIÇÃO 
CARACTERIZADA.
1. Nos termos do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional 
interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis. O acórdão que confirma a condenação, mas majora ou reduz 
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a pena, não constitui novo marco interruptivo da prescrição.
Precedentes: AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.112.682/SP, Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 
9/3/2016; AgRg no AgRg no REsp 1.393.682/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/4/2015, 
DJe 6/5/2015, HC 243.124/AM, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/8/2012 .
2. Hipótese em que o agravado foi condenado a penas superiores a 4 e 
inferiores a 8 anos de reclusão, incidindo, portanto, o prazo prescricional 
de 12 anos, nos termos do disposto no art. 109, inciso III, do Código 
Penal.
3. Da última causa interruptiva da prescrição, a publicação da sentença 
condenatória, em 24/1/2002, até a decisão agravada, observa-se o 
transcurso de mais de 12 anos para ambos os crimes imputados ao réu. 
Não tendo sido iniciado o cumprimento da pena nem tendo ocorrido 
nenhuma outra causa interruptiva, está caracterizada a prescrição.
Agravo regimental improvido" (AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1.301.820/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
DJe 24/11/2016);

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. ACÓRDÃO QUE 
CONFIRMA A CONDENAÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 
117, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. DESPROVIMENTO DA 
INSURGÊNCIA.
1. Nos termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal, o acórdão que 
apenas mantém as conclusões da sentença condenatória proferida em 
primeiro grau de jurisdição não tem o condão de obstar o curso do prazo 
prescricional. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
[...] 
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 533.284/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 
10/10/2019);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. SIMPLES 
INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
3. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
AGRG no RE n.º 1.202.790/GO, em 28/06/2019, confirmou o 
entendimento de que o acórdão confirmatório da condenação não possui o 
condão de interromper o curso da prescrição da pretensão punitiva e que 
a discussão da referida matéria não demanda a análise direta de 
dispositivos constitucionais.
4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no REsp 
1828450/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/09/2019, DJe 01/10/2019).

Desse modo, transcorrido mais de 4 anos desde o último marco 
interruptivo, qual seja, a publicação da sentença em 30/08/2013, denota-se 
o implemento da prescrição da pretensão punitiva superveniente 
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(intercorrente ou subsequente). 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental" (e-STJ, fls. 
1479-1480).

Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir 
omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam, 
portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.

Nesse sentido, julgado desta Corte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INJÚRIA RACIAL. SÚMULA 
7/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E TRATADOS 
INTERNACIONAIS QUE NÃO DIZEM RESPEITO À CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
SIMPLES PRETENSÃO DE REVISÃO DO JULGADO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. A ora embargante faz alusão a artigos da Constituição Federal e a 
tratados internacionais que não dizem respeito à controvérsia tratada nos 
autos, cuja análise refoge à competência desta Corte. Ademais, carecem do 
indispensável prequestionamento.
2. A pretensão de rever a conclusão a que chegaram o Tribunal a quo e o 
MM. Juiz de primeiro grau sobre a existência do fato delituoso é inviável na 
via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada. 
Dessa forma, para seu cabimento, imprescindível a demonstração de que a 
decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, 
conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal, o que não 
logrou fazer a embargante. Destarte, a mera irresignação com o 
entendimento apresentado na decisão, visando à reversão do julgado, não 
tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
4. Embargos declaratórios rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 669.505/RN, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/8/2015).

No presente caso, entretanto, a correção do julgado é medida que se impõe.
Consoante consignado na decisão monocrática e no acórdão que a manteve, esta 

Corte Superior detém o entendimento de que "o acórdão que apenas confirma a sentença de 
primeiro grau, sem decretar nova condenação por crime diverso, não configura marco 
interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na dosimetria da pena" (AgRg no 
REsp 1.362.264/DF, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
13/5/2015).

A propósito:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. FORMAÇÃO DE QUADRILHA, 
FURTO QUALIFICADO E ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA EM RELAÇÃO AO CRIME DE QUADRILHA E 
ESTELIONATO DE ALGUNS DOS AGRAVADOS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE.
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I - 'Nos termos do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional 
interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis. O acórdão que confirma a condenação, mas majora ou reduz a 
pena, não constitui novo marco interruptivo da prescrição' (AgRg no RE 
nos EDcl no REsp n. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 24/11/2016).
II - Está autorizada a execução provisória da pena após o julgamento de 
segunda instância, uma vez que o col. Pretório Excelso, por ocasião do 
julgamento do ARE n. 964.246, submetido à sistemática da repercussão 
geral, reafirmou sua jurisprudência no sentido de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o 
princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, 
inciso LVII, da Constituição Federal' (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, 
Rel.
Min. Teori Zavascki, DJe de 25/11/2016).
III - Possibilidade de dar início à execução provisória das penas privativas 
de liberdade impostas aos agravados.
Agravo regimental provido em parte." (AgRg no REsp 1642141/CE, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 
28/2/2018).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. O ACÓRDÃO QUE 
CONFIRMA A CONDENAÇÃO NÃO INTERROMPE O LAPSO 
PRESCRICIONAL. 
1. O curso da prescrição interrompe-se pela publicação da sentença ou do 
acórdão condenatório recorríveis, o que ocorrer em primeiro lugar (art. 
117, IV, do Código Penal). 
2. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do AgRg no RE 
nos EDcl no REsp 1301820/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
24/11/2016, pacificou o entendimento de que o acórdão confirmatório da 
condenação não constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda que 
modifique a pena fixada.
3. No caso, tendo em vista que a pena imposta à agravada não excede a 2 
anos, transcorreu o prazo prazo prescricional de 4 anos (art. 109, V, do 
Código Penal) entre o dia da publicação da sentença condenatória, em 
2/7/2013 (e-STJ fls. 116/117), e a presente data, sendo forçoso reconhecer 
a prescrição da pretensão punitiva estatal, na modalidade intercorrente.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1552932/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 4/12/2017).

No entanto, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema foi 
pacificado no âmbito daquela Corte, na última sexta-feira, dia 24/04/2020, no julgamento do HC 
n.º 176.473, de Relatoria do Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, tendo sido fixada a seguinte 
premissa, verbis: 

"Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o Acórdão 
condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando 
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confirmatório da sentença de 1.º grau, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta."

Sendo assim, faz-se necessária a adequação da jurisprudência deste Tribunal ao 
entendimento firmado pela Suprema Corte, de modo que o acórdão que confirma a condenação 
seja considerado, também, marco interruptivo da prescrição. 

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 
para que seja afastada a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva anteriormente 
reconhecida em favor de Douglas da Silva Sales e estendida aos corréus mencionados na decisão 
monocrática, nos termos do art. 580 do CPP (e-STJ, fls. 1450-1452). 

É como voto.
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Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS DA SILVA SALES 
ADVOGADO : ALAN MONTEIRO ESPINOSA  - RJ091265 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : ALMIR LUIS FRUTUOSO DA SILVA 
CORRÉU    : MARCOS DARLAN DE ANDRADE SILVA 
CORRÉU    : ARIDELSON BARRETO DA SILVA 
CORRÉU    : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA FERREIRA 
CORRÉU    : ALEXANDRE PEREIRA MANHÃES NETO 
CORRÉU    : JOCIVALDO DO ESPÍRITO SANTO LIMA 
CORRÉU    : JORGE RAMOS DE MELLO 
CORRÉU    : PRISCILA MARTINS DELGADO 
CORRÉU    : MARCO TÚLIO ROCHA 
CORRÉU    : ANTONIO CARLOS MARTINS 
CORRÉU    : WANDERSON CORREA MARTINS 
CORRÉU    : ROBERTO BUERI WAZEN JÚNIOR 
CORRÉU    : MANOEL HUMBERTO CAMPOS LADEIRA JÚNIOR 
CORRÉU    : VITOR PASSARINHO DE SOUZA 
CORRÉU    : JORGE LUIZ FERREIRA 
CORRÉU    : DENACI GONCALVES FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DOUGLAS DA SILVA SALES 
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Superior Tribunal de Justiça

ADVOGADO : ALAN MONTEIRO ESPINOSA  - RJ091265 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, com efeitos infringentes, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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